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PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
DISPENSA DÊ LICITAÇÃO N.° 2012.01/2021-DL

A Agente de Contratações, por solicitação da Sra. Ordenadora de Despesas da SECRETARIA

DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA, TECNÒLOGIA E INOVAÇÕES e, no uso de suas atribuições

legais, vem instaurar o presente processo de Dispensa de Licitação para contratação da

proponente GENESIO RUBENS DÀ SILVA LUZ 03790232378 - ME, inscrita no CNPJ n°

19.213.678/0001-80, para o objeto j CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAR

SERVIÇODE MANUTENÇÃO DAS QUADRAS POLIESPORTIVAS DAS ESCOLAS SÃO
LUIS NA SEDE DO MUNICÍPIO,Ê.M.E.F MARIA VIDAL MARQUES NA LOCALIDADE
BONFIM, E.M.E.F SÃO SEBASTIÃO NA LOCALIDADE OITICICA,E.M.E.F FERNANDO
MOREIRA SALES NA LOCALIDAÕE SANTANA NO MUNICÍPIO DEPACQTI/CE.

O

I-DA NECESSIDADEDO OBJETO

Tratamospresentes autos de procedimento que tempor objeto a CONTRATAÇÃO

DE EMPRESA PARA PRESTAI* SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DAS QUADRAS
POLIESPORTIVASDASESCOLAS SÃOLUISNA SEDEDOMUNICÍPIO,E.M.E.FMARIA

VIDAL MARQUES NA LOCALIDADE BONFIM, E.M.E.F SÃO SEBASTIÃO NA
LOCALIDADE OITICICA, E.M.E.F FERNANDO MOREIRA SALES NA LOCALIDADE

SANTANA NO MUNICÍPIO DEj PACOTtyCE para contratação da empresa GENESIO
RUBENS DA SILVA LUZ 03790232378 - ME, inscrita no CNPJ n° 19.213.678/0001-80, e com

base no TERMO DEREFERÊNCIA é estimativa de preços.

II-DA DISPENSA DELICITAÇÃO

As contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime
regulamentado por Lei. j

O fundamento principal que rege a matéria é o art 37, inciso XXI, da Constituição

Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem

ocorrer por meio de licitações. I

A licitação foiomeio encontradopela AdministraçãoPública,para tornar isonômica
a participação de interessados emprocedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos
públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos

camposmercadológicos distritais,municipais,estaduais enacionais,e aindaprocurar conseguir
a proposta mais vantajosa às contratações.

Paramelhor entendimento, vejamos o que dispõeo inciso XXIdoart.37 daCF/1988:
(...)

"XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,
compras e ali/enações serão contratados mediante processo de licitação pública

x )
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que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que
estabeleçam otirigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da

proposta, nos -termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de
qualificação técnica e económica indispensáveis à garantia do cumprimento das
obrigações." |

Para regulamentar o exejrcício dessa atividade foi então criada a Lei Federal n°

14.133/2021,mais conhecida como Njova Leide Licitações e Contratos Administrativos.

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos
princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do
interesse público, da probidade j administrativa, da igualdade, do planejamento, da
transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do

julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da

proporcionalidade, da celeridade, j da economicidade e do desenvolvimento nacional
sustentável. Licitar é regra.

Entretanto, algumas contratações possuem peculiaridades específicas tornando
impossíveis, inviáveis e/ou dispensadas as licitações nos trâmites usuais, de acordo com a

legislação vigente.

Naocorrência de licitaçõès impossíveis e/ouinviáveis, aleipreviu exceções àregra,
as Dispensas de Licitações. Trata-se deprocesso administrativo realizado sob a égide do art. 75,

incisoIIda LeiFederaln°14.133/2021, onde se verifica ocasião em que é cabível a dispensa de

licitação:

Art. 75. É dispensávela licitação:

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00

(cinquenta irjil reais),no caso de outros serviços e compras;

III-DA RAZÃODA ESCOLHA DO FORNECEDOR OUEXECUTANTE

Em análise aos presentes autos, observamos que foram realizadas pesquisas de

preços junto aprestadores de serviçós doramopertinente ao objeto, tendo a empresa GENESIO

RUBENS DA SILVA LUZ 03790232378 - ME, apresentado os menores preços comparando-os
comospraticadosno amplomercado,conformecoletas de preços apuradas,anexo ao despacho
de informação da Autorização do Secretário Ordenador de Despesas.

I

A prestação de serviço disponibilizadopelaempresa supracitada é compatívelenão

apresenta diferença que venha a jinfluenciar na escolha, ficando esta vinculada apenas à

verificação do critério do menor preço.
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IV -DAS COTAÇÕES

No processo em epígrafe, verificou-se a necessidade de cotações devido a

natureza do objeto do procedimento, j

O MENOR VALOR Somado ofertado a esta Secretaria foi de R$ 49.600,00

(quarenta e novemil e seiscentos reais) pela prestação dos serviços que se pretende contratar,

pelo Setor de Compras e Serviços. j

Comparando as pesquisas realizadas, demonstra-se que a contratação está

dentro do valor de mercado.

V -DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO

Ocritério domenor preço'devepresidir aescolha do adjudicatário diretocomoregra
geral, e o meio de aferi-lo está em juntar aos autos do respectivo processo pelo menos 03 (três)
propostas,para cada item,nocaso obtidaspor meiodepropostaeoutras contrataçõesrealizadas

pela Administração pública.

No caso em questão verificamos, como já foi dito, trata-se de situação pertinente a

Dispensa de Licitação.

Como pode ser visto acima, o caso é de dispensa de licitação, então devendo ser

procedida a pesquisa de preços corrjno mínimo três fornecedores ou prestadores de serviços,

na forma do art. 23, § Io,inciso IV, § 4o da LeiFederaln°14.133/2021.

De acordo com a Lei Federal n°14.133/2021, após a cotação, escolhidos dentre as

empresas cadastradas neste município no ano de 2021, vide o C.R.C apenso aos autos do

processo. Onde foiverificado o menòr preço,adjudica-se o contrato àquele quepossuir o menor

preço, a habilitação jurídica, qujalificação técnica, qualificação económico-financeira e

regularidade fiscal, de acordo com O que rege os arts. 62 a 70 LeiFederaln°14.133/2021.

Em relação ao preço ainda, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a

realidade do mercado, podendo a !Administração contrata-lo sem qualquer afronta à lei de
licitações e contratos administrativqs já mencionada.

VI-DO CONTRATO -MINUTA j
I

Visando instruir o \Processo Administrativo de Dispensa de Licitação em

epígrafe, definindo claramente as ojbrigações das partes, este Agente de Contratação junta aos

autos aMinuta de Contrato, combaseno que foi defino no Termo de Referência emanexo.

I
X - CONCLUSÃO I

Emrelação aos preços, yerifica-se que os mesmos estão compatíveis com a realidade
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do mercado, podendo a Administração contratá-los sem qualquer afronta à lei de regência dos

certames licitatórios.

Considerando todos esses fatores, e o claro benefício do Município com a

contratação da empresa, opinamos pela contratação direta da GENESIO RUBENS DA SILVA

LUZ 03790232378 - ME mediante procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO, para a

realização dos serviços, conforme especificado naproposta de trabalho apresentada.

Em conclusão, resolve |o agente de contratação, que a empresa atende as

necessidades do Município e que a proposta de preços é compatível com o valor de mercado,

conforme pesquisas de preços apresentadas. Por tanto opinamos pela contratação direta, tendo

em vista se adequar a hipótese de dispensa de licitação.

Pacoti, 20 de dezembro de 2021.

!

SASGKELLY PESSOA PEREIRA
AGENTE DE CONTRATAÇÃO

!
I

:

!

!

;
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MINUTA DO CONTRATO

CONTRATON° _
PROC. ADM:N°.

CONTRATO QUE FAZEMENTRE SI O MUNICÍPIO DE
PÁCOTI ATRAVÉS SECRETARIA

COM A EMPRESA

PARA O FIM QUE A SEGUIR SE

1

DECLARA.

O MUNICÍPIO DE PACOTI - CEÿ pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no

CNPJ/MF sob o n° 07.910.755/0001-72, com sede Rua 13 de Maio, s/n, Centro, Pacoti, Estado

do Ceará, neste ato representado pelo(a) Secretário da Secretaria de
_j Sr. _

denominado de CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa
no CNP] sob o n°._,localizada à Rua/Av __
representado pelo_|_, portador do CPF n°
denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante

as cláusulas e condições a seguir estabélecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA -DOFUNDAMENTO LEGAL
l.IProcesso de DISPENSA DELICITÁÇÃO,emconformidadecomaLeiFederaln°14.133/2021
-Lei das Licitações Públicas,devidamenteratificadopelo Gestor dapasta,nos termos do art. 72

e art. 75, inciso II, da NovaLei de Licitações e Contratos Administrativos.

CLÁUSULA SEGUNDA -DO OBJETO
2.1. Constitui objeto da presente CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAR SERVIÇO

DEMANUTENÇÃODASQUADRASPOLIESPORTIVASDASESCOLASSÃOLUISNA SEDE

DO MUNICÍPIO, E.M.E.F MARIA VIDAL MARQUES NA LOCALIDADE BONFIM, E.M.E.F
SÃO SEBASTIÃONA LOCALIDADE OITICICA,E.M.E.F FERNANDOMOREIRA SALESNA
LOCALIDADE SANTANA NOMUNICÍPIO DEPACOTI/CE.

CLAÚSULA TERCEIRA -DO VALOR E DA DURAÇÃO DO CONTRATO

3.1- O CONTRATANTE pagará à ÇONTRATADA,pela execução do objeto deste contrato o

valor global de R$

A

aqui .
j inscrita
neste ato

apenas

)•c

Especificações dos Serviços ValorUnid. Qt.Item

3.3- O contrato teráumprazo de vigência a partir da data da assinatura até 31 de dezembro do
corrente ano, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Leina14.133/2021.

CLÁUSULA QUARTA -DAS CONDIÇÕESDE PAGAMENTO
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4.1- A fatura relativa aos serviços mensalmente prestados deverá ser apresentada à

CONTRATANTE, até o10° (décimo) diaútil do mês subsequente à entrega dos bens.

4.2- Após a conferência e atesto do responsável, juntamente com orecebimento da nota fiscal, o

pagamento será efetuado até o 30|° (trigésimo) dia após o protocolo da fatura pelo(a)
CONTRATADO(A), junto ao setor competente da PrefeituraMunicipal dePACOTI.

CLÁUSULA QUINTA -DO REAJUSTAMENTO DEPREÇO

5.1. O valor do presente Contrato nãcj será objeto de reajuste.
;

CLÁUSULA SEXTA -DA FONTE E>E RECURSOS
6.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária n°:

DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA

ELEMENTO DE
UNIDADE GESTORA

DESPESAS

I
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
7.1- Não serão permitidos acréscimos no quantitativo ora contratado.

CLÁUSULA OITAVA -DOS PRAZOS
8.1- Os serviços objeto desta licitação deverá ser executado até 31de dezembro do corrente ano

após o recebimento da Ordem de Serviço exarada pela autoridade competente.
8.2- Os pedidos deprorrogação deverão se fazer acompanhar de justificativa,que será analisada
pela CONTRATANTE.
8.3- Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados
no prazo de 48 (quarenta e oito) horás e aceitos pela CONTRATANTE não serão considerados
como inadimplemento contratual, j

,
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Exigir do contratado o fiel cumprimento das condições, bem como zelo na prestação dos
serviços e o cumprimento dos prazos.
9.2. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao

pleno cumprimento das obrigações |decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a

LeiFederaln°14.133/21;
9.3. Promover por meio de seu repjresentante, o acompanhamento e a fiscalização dos bens
fornecidos, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas
detectadas e comunicando à Contac tada as ocorrências de quaisquer fatos qué, a seu critério,

exijammedidas corretivas por parte daquela;
9.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente
atestadas pelo Setor Competente.

CLÁUSULA DÉCIMA -DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1- Executar o objeto do Contratojde conformidade com as condições e prazos estabelecidos
noprocesso que deu origemaopresèntecontrato,no TermoContratualenaproposta vencedora
do certame; í
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10.2- Arcar com as despesas de execução dos trabalhos próprios, como deslocamento,

alimentação, dentre outras; ;

10.3- Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de

Licitações;

10.4- Utilizar profissionais devidamente habilitados;
10.5 - Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se

prejudiquem obom andamento e abba prestação dos serviços;

10.6- Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os

esclarecimentos que forem solicitados pelaCONTRATANTE;

10.7- Responder perante a Prefeitura Municipal de PACOTI, mesmo no caso de ausência ou

omissão da fiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos

seus interesses, que possam interferir na execução do contrato, quer sejam eles praticados por

empregados,prepostosoumandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados

a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos,comfiel
observância das normas emanadas| das autoridades competentes e das disposições legais
vigentes;
10.8- Responder,perante as leis vigentes,pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a

CONTRATADA não deverá, mesmó após o término do contrato, sem consentimento prévio,
por escrito, da CONTRATANTE,] fazer uso de quaisquer documentos ou informações

especificadasno parágrafo anterior, à não ser para fins de execução do contrato;

10.9- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela
CONTRATANTE;
10.10- Responder, pecuniariamente,;por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à

União,Estado,Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;

10.11- Respeitar as normas de seguránça emedicina do trabalho,previstasna Consolidação das
Leis do Trabalho e legislação pertinente;
10.12- Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às

precauçõespara evitar a ocorrência efe danos aoUrbanismo e a terceiros,observando o disposto
na legislação federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei n° 9.605, publicada no

D.O.U. de13/02/98;
10.13. Cumprir o que determina o Termo de Referência, vinculativo a este contrato.

O

;

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA!- DA FISCALIZAÇÃO EDA GESTÃO DO CONTRATO
11.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da execução dos serviços contratados e da alocação dos recursos necessários, de
forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais

representantes da Contratante, especialmente designados,na forma dos arts. 7° e 117 da Lein°
14.133, de 2021.
11.2. A fiscalização dos contratos,nè que se refere ao cumprimento das obrigações trabalhistas,

deve ser realizada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que
impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais nó pagamento de
alguma vantagem aumdeterminado empregado.
11.2.1. Nos termos do art. 7o Lein°14.133, de 2021, fica designado pela Secretaria de Educação,

Portaria n°Ciência, Tecnologia e Inovações ó (a) servidor Sr. (a)
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_, para acompanhar ei fiscalizar a execução do fornecimento, anotando em

registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for

necessário à regularização de falhas oú defeitos observados.
11.3. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o

acompanhamento e controle da execução do fornecimento e do contrato.

11.4. A verificação da adequação da execução do fornecimento deverá ser realizada com base

nos critérios previstos nos anexos do edital.
11.5. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da

produtividade pactuada, semperda da qualidadena execução dos serviços, deverá comunicar

à autoridade responsável para que èsta promova a adequação contratual à produtividade
efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos
no artigo 125 da Lein°14.133, de 2021.
11.6. A conformidade do material a sèr utilizado na execução do serviço deverá ser verificada

juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de

acordo com o estabelecido no termol de referência e na proposta, informando as respectivas
quantidades e especificações técnicasÿ
11.7. O representante da Contratante; deverá promover o registro das ocorrências verificadas,

adotando as providências necessárias ao fielcumprimento das cláusulas contratuais, conforme
o disposto nos §§ Io e 2o do art.117 dá Lein°14.133, de 2021.

11.8. Para tanto, conforme previsto neste Termo de Referência, a empresa deverá instruir seus

empregados,noinício da execução contratual,quanto àobtenção de taisinformações,bemcomo

oferecer os meios necessários para que obtenham tais extratos, preferencialmente por meio

eletrónico, quando disponível.
11.9. Os empregados também deverão ser orientados a realizar tais verificaçõesperiodicamente
e comunicar ao fiscal do contrato qualquer irregularidade, independentefnente de solicitação

por parte da fiscalização.
11.10.0descumprimento totalouparcialdas demais obrigações e responsabilidades assumidas
pelaContratada,incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas ou anão manutenção

das condições de habilitação, bem tomo a falta de recolhimento das contribuições sociais,

previdenciárias e para com o FGTS ènsejará a aplicação de sanções administrativas, previstas
na legislação vigente,podendo culminar emrescisão contratual.
11.11. O contrato só será considerádo integralmente cumprido após a comprovação, pela
Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias e para
com o FGTSreferentes à execução dp fornecimento alocada.
11.12. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros emrazão da execução do contrato, e não excluiránemreduzirá essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante., conforme o art. 120 da Lein°14.133, de
2021. i
11.13.Os documentos necessários àcomprovação do cumprimento das obrigações, trabalhistas,

previdenciárias e para com o FTGS poderão ser apresentados em original ou por qualquer
processo de cópia autenticada por cârtório competente oupor servidor da Administração.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDALDAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1- Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a

Administração poderá aplicar àCONTRATADA, as seguintes sanções:

a) Advertência.
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b) Multas de:
b.l) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, emcaso de recusa da licitante VENCEDORA
em assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da notificação

feita pela CONTRATANTE
b.2) 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato,por dia

de atraso na entrega do objeto contratual, até o limite de 30 (trinta) dias;
b.3) 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e

rescisão do pacto, a critério da CONTRATANTE de PACOTI, em caso de atraso superior a 30

(trinta) dias na entrega dos produtos. j
b.4) O valor damultareferidanestas cláusulas será descontado "ex-offício" daCONTRATADA,

mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenha

junto à CONTRATANTE de PACOTI, independente de notificação ou interpelação judicial ou

extrajudicial;
c) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar coma

Administração,pelo prazo de até 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar oucontratar coma AdministraçãoPública, enquanto
penduraremosmotivos determinantés da punição ou até que a CONTRATANTEpromova sua

reabilitação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
13.1- Constituemmotivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada
nos autos do processo, assegurados o;contraditório e a ampla defesa, as situações previstasno

Artigo137 da LeiFederaln°14.133/2021;

|
13.2 - A extinção contratualpoderá ser:

13.2.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de

descumprimento decorrente de sua própria conduta;
13.2.2 - consensual,por acordo entre as partes,por conciliação,por mediação oupor comité de
resolução de disputas, desde que hajà interesse da Administração;
13.4 - Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será

ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e ainda os direitos

previstosno § 2o, do Art.138 da LeiFederaln°14.133/2021.

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA -DO FORO
14.1- Fica eleito o foro da Comarca dê PACOTI, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente, I que não possa ser resolvida pela via administrativa,

renunciando-se, desde já, a qualquer!outro,por mais privilegiado que seja.
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E,por estarem acertadas as partes, firmam opresente instrumento contratual em02 (duas) vias

para que possa produzir os efeitos legais.
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